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Pergunta 1: De acordo com o Art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021, na fase de habilitação das 

licitações será exigida do licitante uma declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoas com deficiência (PCD) e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. Essa exigência será rigorosamente cumprida e constatada 

na fase de habilitação? No caso de um licitante declarar falsamente que cumpre as cotas para 

deficiente e reabilitado da Previdência Social, o Licitante será declarado inabilitado do processo 

licitatório? Além disso, haverá punições específicas para aqueles que fizerem declarações falsas 

sobre o cumprimento dessas cotas, como suspensão do direito de licitar, multa ou advertência? 

 

Resposta 1: A Lei nº 14.133/2021, em seu Art. 63, inciso IV, traz a exigência de declaração da 

empresa licitante de cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social. 

O Edital de licitação nº 11/2024, seguindo a Lei supracitada, prevê a mesma exigência, 

conforme abaixo transcrito: 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

Portanto, essa exigência será de fato rigorosamente cumprida e constatada na fase de 

habilitação. 

Já acerca da falsidade da declaração, consta no referido Edital o disposto abaixo: 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
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garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

a contar da comunicação oficial. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 

infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

Além disso, na Lei 14.133, são especificadas as seguintes infrações administrativas no Art. 155 

e as respectivas sanções no Art. 156: 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 
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XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão 

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste 

artigo. 

Diante de todo o exposto, o licitante que declarar falsamente que cumpre o requisito de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal aplicáveis, poderá, garantida a prévia defesa, ser 

declarado inabilitado no processo licitatório, multado de 15% a 30% do valor do contrato 

licitado, além de ser declarado inidôneo para licitar ou contratar e ser impedido de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Pergunta 2: Existe um contrato atual vigente? Caso os serviços estejam em execução, pleiteia-

se pela divulgação do nome da atual prestadora de serviço. O referido requerimento justifica-se 

pela previsão contida na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria relativa ao Incentivo à 

Continuidade. 

 

Resposta 2: A empresa prestadora de serviços de prevenção contra incêndio e pânico com 

contrato atualmente vigente no Ministério da Educação (MEC) é a Defender Conservação e 

Limpeza Ltda. 

 

 

Brasília, 07 de novembro de 2024. 

 

ARTHUR LIMA DE MORAIS 

Pregoeiro 


